
Sexta-feira, 16 de Junho de 2000 Número 138

I B
S É R I E

Esta 1.a série do Diário
da Repúbl ica é apenas

constituída pela parte B

Sumario138B Sup 0

S U M Á R I O
Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros n.o 48/2000:

Ratifica a suspensão parcial do Plano Director Muni-
cipal de Vila do Conde para uma área identificada
e as medidas preventivas para a mesma área . . . . . . . . . 2646

Ministério do Equipamento Social
Portaria n.o 355/2000:

Autoriza que sejam utilizados para o transporte fer-
roviário de gases dissolvidos ou líquidos inflamáveis
vagões-cisternas que não tenham o seu interior dividido
em secções por meio de divisórias ou quebra-ondas,
com consequente alteração, nesta parte, do disposto

no artigo 9.o, n.o 6, da Portaria n.o 13 387, de 20 de
Dezembro de 1950, na redacção que lhe foi dada pela
Portaria n.o 13 583, de 17 de Maio de 1951 . . . . . . . . . . 2646

Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Portaria n.o 356/2000:

Regula o exercício das competências das diferentes
entidades envolvidas na execução das acções de pro-
filaxia e polícia sanitária inerentes aos diversos planos
de erradicação das doenças dos animais. Revoga a
Portaria n.o 1088/97, de 30 de Outubro, com a redacção
que lhe foi dada pela Portaria n.o 68/99, de 28 de
Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2647



2646 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 138 — 16 de Junho de 2000

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 48/2000

A Assembleia Municipal de Vila do Conde aprovou,
em 27 de Março e 30 de Setembro de 1999, sob proposta
da Câmara Municipal, a suspensão parcial do Plano
Director Municipal de Vila do Conde na área assinalada
na planta anexa e o estabelecimento de medidas pre-
ventivas para a mesma área.

A suspensão parcial do Plano Director Municipal,
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 166/95, de 12 de Dezembro, tem como fundamento
a viabilização da relocalização e concentração de ser-
viços de uma unidade industrial de produção leiteira
de grande dimensão, actualmente inserida na malha
urbana de Vila do Conde, numa área classificada no
Plano Director Municipal como «espaço não urbani-
zável — Reserva Agrícola Nacional».

Nos últimos quatro anos não foram estabelecidas
medidas preventivas para a mesma área.

A aprovação da suspensão enquadrou-se na previsão
da alínea b) do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei,
n.o 69/90, de 2 de Março, e o estabelecimento de medidas
preventivas obedeceu ao disposto no n.o 2 do artigo 21.o
e no artigo 7.o do referido decreto-lei, na redacção que
lhes foi dada pelo Decreto-Lei n.o 211/92, de 8 de
Outubro.

Como o Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, foi
entretanto revogado pelo Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro, que aprovou o regime jurídico dos ins-
trumentos de gestão territorial, tendo entrado em vigor
em 22 de Novembro de 1999, a ratificação terá de ser
feita ao abrigo deste diploma legal.

Considerando o disposto na alínea b) do n.o 2 do
artigo 100.o, bem como no n.o 1 do artigo 107.o e no
n.o 3 do artigo 109.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro;

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Ratificar a suspensão parcial do Plano Director
Municipal de Vila do Conde, ratificado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 166/95, de 12 de Dezem-
bro, para a área assinalada na planta anexa à presente
resolução e que dela faz parte integrante.

2 — Ratificar as medidas preventivas para a área refe-
rida no número anterior, cujo texto se publica em anexo.

3 — Excluir de ratificação a alínea a) do texto das
medidas preventivas, por violar o disposto no n.o 3 do
artigo 107.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro.

4 — A suspensão parcial do Plano Director Municipal
de Vila do Conde e as medidas preventivas vigoram
pelo prazo de dois anos a contar da publicação desta
resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de Maio
de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

ANEXO

Medidas preventivas

a) Até que se proceda à alteração ao Plano Director
Municipal, na área delimitada na planta anexa poderá
ser consentido o uso e ocupação do solo para a instalação
de unidades industriais.

b) Os trabalhos de escavações, aterros, derrube de
árvores ou alterações da topografia do terreno, bem

como o licenciamento de construções na referida área,
ficam dependentes, nos termos da lei, de autorização
prévia da comissão regional da reserva agrícola, bem
como dos pareceres ou aprovações das demais entidades
intervenientes.

c) As operações de loteamento que venham a desen-
volver-se no local ficam dependentes do parecer favo-
rável da Comissão de Coordenação da Região do Norte,
bem como de quaisquer outras entidades que legalmente
devam emitir os respectivos pareceres ou conceder auto-
rizações de aprovação.

d) Estas medidas vigorarão pelo período de dois anos.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Portaria n.o 355/2000
de 16 de Junho

No momento em que se prevê um novo normativo
disciplinador para o transporte ferroviário de merca-
dorias perigosas, cumpre reconhecer o esforço de actua-
lização tecnológico feito pelas empresa até à data.

É neste contexto que se justifica o presente diploma.
Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 24.o, n.o 1, da Lei

n.o 10/90, de 17 de Março:
Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento

Social, o seguinte:
1.o Podem ser utilizados para o transporte ferroviário

de gases dissolvidos ou líquidos inflamáveis vagões-cis-
ternas que não tenham o seu interior dividido em secções
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por meio de divisórias ou quebra-ondas, com a con-
sequente alteração, nesta parte, do disposto no artigo 9.o,
n.o 6, da Portaria n.o 13 387, de 20 de Dezembro de
1950, na redacção que lhe foi dada pela Portaria
n.o 13 583, de 17 de Maio de 1951.

2.o O disposto no número anterior produz efeitos
desde 31 de Dezembro de 1996.

O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho, em 1 de Junho de 2000.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 356/2000

de 16 de Junho

Tendo em conta que Portugal tem vindo a aplicar
diferentes planos de erradicação de várias doenças dos
animais, designadamente dos grandes e pequenos rumi-
nantes, e que, face aos condicionamentos à livre cir-
culação dos animais no espaço da União Europeia em
resultado do estatuto sanitário dos efectivos nacionais,
constitui objectivo primordial daqueles planos a melho-
ria da classificação sanitária, como consequência do esta-
belecimento de efectivos e áreas indemnes e oficial-
mente indemnes das doenças;

Considerando que o desenvolvimento dos planos de
erradicação, sem prejuízo da responsabilidade global da
Direcção-Geral de Veterinária enquanto autoridade
sanitária veterinária nacional, resulta da execução de
um conjunto de acções de profilaxia e polícia sanitária
a cargo de diversas entidades, por competências próprias
ou delegadas, tornando-se necessário estabelecer o
regime de responsabilidade, aos diversos níveis, na exe-
cução de tais acções;

Considerando, ainda, que o Estado assume já a res-
ponsabilidade pelas despesas relativas ao pagamento de
indemnizações, análises laboratoriais, transporte e abate
dos animais detectados como positivos no âmbito da
aplicação dos planos de erradicação;

Considerando igualmente que é indispensável esta-
belecer mecanismos relativos ao pagamento pelos cria-
dores das acções de profilaxia médica e sanitária quando
estas forem executadas pelos serviços veterinários ofi-
ciais;

Considerando, por último, que a instituição de um
novo modo de relacionamento entre as entidades oficiais
e as OPP, bem como o termo do Quadro Comunitário
de Apoio II em 31 de Dezembro de 1999, ao abrigo
do qual eram atribuídas as subvenções àquelas orga-
nizações, determina a necessidade de revogação da Por-
taria n.o 1088/97, de 30 de Outubro, na redacção que
lhe foi dada pela Portaria n.o 68/99, 28 de Janeiro:

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 39 209, de 14 de Maio
de 1953, o seguinte:

1.o A presente portaria regulamenta o exercício das
competências das diferentes entidades envolvidas na

execução das acções de profilaxia e polícia sanitária ine-
rentes aos diversos planos de erradicação das doenças
dos animais, bem como a modalidade de subvenção do
Estado às acções executadas por entidades associativas
com competências delegadas e, ainda, o pagamento
pelos criadores não associados das acções executadas
pelos serviços oficiais.

2.o Para efeitos da presente portaria, entende-se por:

a) Autoridade sanitária veterinária nacional — a
Direcção-Geral de Veterinária, adiante desig-
nada por DGV;

b) Autoridades sanitárias veterinárias regionais — as
direcções regionais de agricultura, adiante
designadas por DRA;

c) Entidades com competências delegadas — as
organizações de produtores pecuários, adiante
designados por OPP, já existentes e outras que
venham a constituir-se com base nos critérios
definidos na presente portaria;

d) Médicos veterinários coordenadores e executo-
res — os médicos veterinários ao serviço das
OPP;

e) Programa sanitário — programa anual das acções
sanitárias a executar pelas OPP, detalhado por
espécie de acordo com os planos de erradicação
em vigor, baseado na classificação sanitária dos
efectivos e regiões envolvidas.

3.o — 1 — A execução das acções de profilaxia médica
e sanitária dos planos de erradicação compete:

a) À DGV e às DRA, na qualidade de autoridade
sanitária veterinária nacional e autoridades sani-
tárias veterinárias regionais, respectivamente;

b) Às OPP que estabelecerem protocolos de dele-
gação de competências com a DGV no âmbito
do Plano Nacional de Saúde Animal, através
dos seus médicos veterinários coordenadores e
executores.

2 — A execução das acções de polícia sanitária com-
pete exclusivamente à DGV e às DRA.

3 — A DGV e as DRA poderão solicitar acções pon-
tuais às OPP, não previstas no âmbito dos protocolos
referidos na alínea b) do n.o 1, designadamente quando
da ocorrência inopinada de surtos de doenças dos ani-
mais, nas condições que, em cada caso, forem definidas
em despacho do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

4.o — 1 — Podem candidatar-se à execução das
acções de profilaxia médica e sanitária as OPP já exis-
tentes e como tal reconhecidas pela DGV e outras que
venham a constituir-se, desde que a sua actividade se
enquadre no sector objecto das acções a desenvolver.

2 — As actuais OPP têm prioridade sobre outras que
pela primeira vez se candidatem à delegação de com-
petências para a execução de acções de profilaxia médica
e sanitária no âmbito dos planos de erradicação.

5.o — 1 — Os pedidos de reconhecimento de novas
OPP devem ser dirigidos ao director-geral de Veteri-
nária, acompanhados de cópia da respectiva escritura
pública, dos estatutos e ainda dos seguintes elementos:

a) Ficha de cada criador associado donde conste
o nome, morada, telefone, explorações em seu
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nome, respectiva marca de exploração, com dis-
criminação, actualizada à data, do efectivo exis-
tente por espécie e raça e a respectiva classi-
ficação sanitária, devidamente assinada pelo
criador e acompanhada de fotocópia do bilhete
de identidade;

b) Identificação do médico veterinário coordena-
dor e dos médicos veterinários executores;

c) Programa sanitário anual, proposto para o ano
seguinte, nos termos do n.o 9.o, alínea a).

2 — A DRA respectiva verificará a conformidade das
fichas e a percentagem de criadores do concelho ou
grupo de concelhos e aprovará o programa sanitário,
remetendo-o posteriormente à DGV para homologação.

3 — O reconhecimento de novas OPP é da compe-
tência do director-geral de Veterinária.

6.o — 1 — Como condição para obter o respectivo
reconhecimento e o manter, as OPP devem integrar
um número de criadores igual ou superior a 60% dos
registados num concelho, ou num conjunto de concelhos
contíguos, desde que dentro da mesma região agrária.

2 — As OPP já reconhecidas e que se encontram em
funcionamento à data de entrada em vigor deste diploma
mantêm o seu reconhecimento enquanto cumprirem o
disposto no número anterior e desde que apresentem
a sua candidatura à celebração do protocolo de dele-
gação de competências, nos termos da presente portaria.

3 — As OPP poderão sempre alargar a sua área de
intervenção a áreas contíguas, desde que estas se situem
dentro da mesma região agrária e não estejam abran-
gidas por outras entidades com idênticos objectivos.

4 — Em cumprimento das deliberações das respec-
tivas assembleias gerais, pode haver lugar à fusão de
duas ou mais OPP, atento o disposto nos n.os 1 e 2
do presente número, com o acordo prévio da DGV e
ouvida a respectiva DRA, por forma a ser assegurada
a continuidade dos programas anuais em curso.

7.o Para efeitos do disposto na alínea a) do n.o 1
do n.o 3.o, compete à DGV:

a) A direcção, coordenação e controlo das acções
de profilaxia médica e sanitária executadas, quer
pelos médicos veterinários dos serviços oficiais,
quer pelos médicos veterinários ao serviço das
OPP;

b) Homologar os programas sanitários anuais apre-
sentados pelas OPP, após a sua aprovação pelas
DRA;

c) Aprovar a designação dos médicos veterinários
coordenadores e dos médicos veterinários exe-
cutores das OPP;

d) Proceder à avaliação das acções desenvolvidas
pelas OPP, verificando nomeadamente a sua
compatibilidade com os programas homologa-
dos;

e) Efectuar, em colaboração com as DRA, as ade-
quadas auditorias de natureza técnica relativas
à execução das acções de profilaxia médica e
sanitária;

f) Assegurar a coordenação do sistema informá-
tico necessário à interligação das entidades
envolvidas na execução das acções de profilaxia
médica e sanitária;

g) Aplicar as eventuais sanções por incumprimento
previstas na lei e nos protocolos de delegação
de competências, de modo próprio ou por pro-
posta das DRA respectivas.

8.o Para efeitos do disposto na alínea a) do n.o 1
do n.o 3.o, compete às DRA:

a) Executar, ao nível da sua área de influência,
as orientações da DGV;

b) Coordenar, promover, executar e verificar a exe-
cução, na respectiva área de influência, das
acções de profilaxia médica e sanitária;

c) Proceder à classificação sanitária dos efectivos
e regiões em colaboração com os médicos vete-
rinários coordenadores das OPP e informar a
DGV;

d) Aprovar os programas sanitários anuais que lhes
forem propostos pelas OPP, para posterior
homologação pela DGV;

e) Elaborar e enviar trimestralmente à DGV os
relatórios técnicos sobre a execução dos pro-
gramas sanitários;

f) Efectuar regularmente visitas de controlo e
auditoria bem como de inspecção às OPP envol-
vidas, de modo próprio ou a solicitação da DGV;

g) Avaliar a acção dos médicos veterinários ao ser-
viço das OPP, dando conhecimento à DGV de
toda e qualquer anomalia ou irregularidade
detectada;

h) Informar a DGV dos incumprimentos do pro-
grama sanitário anual e preparar os respectivos
procedimentos sancionatórios;

i) Assegurar a coordenação regional do sistema
informático necessário à interligação das enti-
dades envolvidas na execução das acções de pro-
filaxia médica e sanitária, mantendo actualizada
a base de dados regional e nacional.

9.o Para efeitos do disposto na alínea b) do n.o 1
do n.o 3.o, compete às OPP:

a) Apresentar até 15 de Outubro de cada ano o
programa sanitário inerente aos diferentes pla-
nos de erradicação em vigor relativo ao ano
seguinte, devidamente assinado pelo médico
veterinário coordenador;

b) Enviar atempadamente à DRA respectiva a
calendarização das acções de profilaxia médica
e sanitária que se propõe executar;

c) Executar, ao nível da sua área de influência,
as acções de profilaxia médica e sanitária rela-
tivas aos efectivos dos criadores seus associados;

d) Enviar a informação sanitária nos moldes e fre-
quência que vierem a ser definidos pela DGV;

e) Disponibilizar para efeitos de controlo, audi-
toria e inspecção toda a informação solicitada;

f) Indicar às autoridades veterinárias competentes
o médico veterinário coordenador, de acordo
com o estipulado no n.o 2 do n.o 11.o;

g) Realizar, de acordo com protocolos a estabe-
lecer com a DGV, as acções inseridas no âmbito
do Plano Nacional de Saúde Animal não con-
templadas na presente portaria;
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h) Proceder à identificação animal, em conformi-
dade com o Decreto-Lei n.o 338/99, de 24 de
Agosto;

i) Promover à uniformização da utilização da
marca de exploração;

j) Proceder à actualização do registo dos efectivos
dos seus beneficiários;

k) Manter em funcionamento a aplicação informá-
tica indicada pela DGV para utilização no
âmbito dos planos de erradicação;

l) Proceder à informatização de todas as acções
executadas no âmbito do programa anual;

m) Colocar à disposição do médico veterinário
coordenador os meios indispensáveis à elabo-
ração do relatório técnico, de modo a permitir
às DRA respectivas a correcta avaliação dos
níveis de execução;

n) Comunicar às DRA as irregularidades sanitárias
detectadas, nomeadamente no que à movimen-
tação animal diz respeito;

o) Prestar colaboração às DRA, no que se refere
aos protocolos assinados no âmbito das dele-
gações de competências previstas no Decreto-
-Lei n.o 338/99, de 24 de Agosto.

10.o Os associados das OPP estão obrigados a:

a) Colaborar na organização, execução e controlo
das medidas sanitárias aprovadas;

b) Apoiar o trabalho desenvolvido pelos técnicos
ao serviço da organização;

c) Dar conhecimento ao médico veterinário coor-
denador de qualquer alteração de natureza sani-
tária detectada nos animais da sua exploração;

d) Reportar ao médico veterinário coordenador,
por escrito, toda e qualquer anomalia sanitária
que entendam possa constituir factor de risco
para os animais da sua exploração;

e) Assegurar-se, mediante prova documental, de
que só adquirem animais com origem em efec-
tivos cujo estatuto sanitário seja igual ou supe-
rior ao seu.

11.o — 1 — Da lista de médicos veterinários ao ser-
viço de cada OPP é reconhecido ao criador o direito
à escolha do seu médico veterinário.

2 — O médico veterinário coordenador de cada OPP
será designado pela respectiva direcção, de entre os
médicos veterinários ao seu serviço, ouvidos estes
profissionais.

3 — O número máximo de animais/ano a interven-
cionar por cada médico veterinário, tendo em conta a
relação de uma cabeça normal de bovino adulto para
sete de pequenos ruminantes, será determinada pela
DRA competente.

12.o São competências do médico veterinário coor-
denador:

a) Elaborar o programa sanitário anual e apresen-
tá-lo à direcção da OPP, que o submeterá à
DRA competente para aprovação;

b) Coordenar e assegurar a boa execução do pro-
grama anual aprovado;

c) Proceder a visitas periódicas e sistemáticas, para
efeito de verificação das condições hígio-sani-
tárias e de bem-estar animal, relacionadas com
as medidas de profilaxia e maneio;

d) Elaborar relatórios técnicos mensais e anuais,
segundo modelo uniformizado previamente
definido pela DGV, a enviar à DRA com-
petente;

e) Identificar e informar a DGV, através da DRA
respectiva, das anomalias e irregularidades
detectadas, nomeadamente na movimentação
animal;

f) Coordenar e orientar a actividade dos médicos
veterinários executores que prestem serviço na
respectiva OPP.

13.o — 1 — Não há lugar à suspensão ou demissão
do médico veterinário coordenador ou dos médicos vete-
rinários executores no decurso do programa anual, a
não ser por motivo de força maior, devidamente jus-
tificado e aceite pela DRA respectiva, com posterior
aprovação pela DGV.

2 — Em caso de suspensão ou demissão do médico
veterinário coordenador, a DRA competente assegurará
a necessária assistência técnica durante o prazo máximo
de 60 dias, durante os quais a OPP deverá propor a
substituição, de acordo com o previsto no n.o 2 do n.o 11.o

3 — No caso de suspensão ou demissão de um médico
veterinário executor, os demais médicos veterinários
executores assegurarão a necessária assistência técnica
pelo prazo máximo de 60 dias, durante o qual a OPP
deverá indicar um substituto.

14.o — 1 — A execução das acções do programa sani-
tário anual compete exclusivamente a médicos veteri-
nários executores, aos quais incumbe:

a) Executar as acções técnicas constantes do pro-
grama anual homologado, sob orientação do
médico veterinário coordenador;

b) Aconselhar tecnicamente os produtores sobre
a execução das medidas hígio-sanitárias e de
bem-estar animal adequadas;

c) Informar o médico veterinário coordenador das
dificuldades e anomalias encontradas no desem-
penho das suas funções.

2 — O médico veterinário coordenador só poderá
executar acções que são da competência dos médicos
veterinários executores, mediante parecer prévio da res-
pectiva DRA e sem prejuízo das competências espe-
cíficas que lhe estão cometidas no n.o 12.o

15.o — 1 — Para efeitos da execução das acções de
profilaxia médica e sanitária no âmbito dos planos de
erradicação em vigor, por parte das OPP, serão esta-
belecidos protocolos anuais de delegação de competên-
cias com a DGV e as DRA.

2 — Os protocolos de delegação de competências a
estabelecer entre a DGV e as DRA, por um lado, e
as OPP, por outro, são de modelo a definir pela DGV.

16.o — 1 — No caso de as OPP executoras não cum-
prirem o programa sanitário homologado em pelo
menos 80% relativamente a cada um dos planos de
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erradicação e se de tal facto resultar o incumprimento
da legislação em vigor relativa à classificação sanitária
de efectivos e áreas das doenças, a autoridade sanitária
veterinária nacional poderá retirar-lhes a competência
delegada para execução de acções de profilaxia médica
e sanitária, determinando a cessação do respectivo pro-
tocolo no todo ou em parte.

2 — Aos criadores que não cumprirem a legislação
e normas técnicas em vigor, relativas aos diferentes pla-
nos de erradicação e à circulação animal, ou que de
algum modo obstarem à sua aplicação, serão aplicadas
as sanções previstas na lei.

17.o — 1 — Para a execução das acções de profilaxia
médica e sanitária efectuadas pelas OPP referidas na
alínea b) do n.o 1 do n.o 3.o, a DGV concede uma sub-
venção anual a fundo perdido, destinada a apoiar as
organizações na aquisição de material específico, de
montante definido no anexo I à presente portaria e que
dela faz parte integrante.

2 — Os procedimentos administrativos a seguir rela-
tivamente à subvenção referida no n.o 1 constarão do
protocolo de delegação de competências.

18.o Devido ao actual estado sanitário dos efectivos
afectos às OPP da região agrária de Trás-os-Montes,
a subvenção a que aquelas organizações têm direito nos
termos do anexo I é majorada excepcionalmente no ano
2000 em 40%.

19.o Pela execução por médicos veterinários dos ser-
viços oficiais das acções de profilaxia médica e sanitária
inerentes aos planos de erradicação, nos termos do dis-
posto na alínea a) do n.o 1 do n.o 3.o, os criadores não
integrados em OPP com delegação de competências
pagarão ao serviço executor os montantes referidos no
anexo II à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

20.o Para a execução das acções de profilaxia e polícia
sanitária referentes aos planos de erradicação a auto-
ridade sanitária veterinária poderá recorrer à celebração
de contratos com médicos veterinários, no cumprimento
da legislação em vigor.

21.o Sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.o 9.o,
para o ano 2000 o programa sanitário anual deve ser

apresentado até 10 dias úteis após a publicação da pre-
sente portaria.

22.o É revogada a Portaria n.o 1088/97, de 30 de Outu-
bro, com a redacção que lhe foi dada pela Portaria
n.o 68/99, de 28 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado dos Mercados Agrícolas e Qualidade Alimentar,
em 19 de Maio de 2000.

ANEXO I

Subvenção a que se refere o n.o 1 do n.o 17.o

Número de animais (*) Subvenção

Até 20 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000$00
› 20 000 e « 50 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00
› 50 000 e « 100 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000$00
› 100 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00

(*) Animais = número de bovinos e pequenos ruminantes.

ANEXO II

Pagamento a que se refere o n.o 18.o

1 — Bovinos:

a) 2500$ por animal submetido ao primeiro con-
trolo do ano relativo aos planos de erradicação
em vigor;

b) 1000$ por animal em cada um dos controlos
seguintes.

2 — Ovinos e caprinos:

a) 350$ por animal submetido ao primeiro controlo
do ano relativo aos planos de erradicação em
vigor;

b) 250$ por animal em cada um dos controlos
seguintes.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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